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IDA

Nº 70065613333 (Nº CNJ: 0246711-50.2015.8.21.7000)

2015/Cível


APELAÇÕES CÍVEIS. AGRAVO RETIDO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. comunicado. expulsão implicita de menor. conduta ílicita da escola. ofensa (BULLYING) praticadA por professora não demonstradA. culpa concorrente da parte autora. sentença de parcial procedência mantida. dano material. quantum reduzido. 
1. Agravo retido. Expedição de ofício ao Colégio João XXIII, novo colégio dos autores Eduardo e Fernanda. Desnecessidade. O juiz é o destinatário das provas, podendo indeferir a produção de provas que considerar inúteis ou protelatórias, a teor do disposto no art. 130 do CPC.
2. É objetiva a responsabilidade civil da instituição de ensino em razão dos serviços prestados aos alunos. Inteligência do art. 14 do CDC.
3. É devida a indenização por danos morais em razão da conduta da instituição que implica na inadequada prestação dos serviços de ensino. Dano moral in re ipsa, que se observa em razão da comprovação dos fatos articulados na petição inicial.
4. Não tendo restado comprovado o fato constitutivo do direito alegado com relação à professora de inglês, não há como acolher o pleito indenizatório. Art. 333, I, do CPC.  Caso em que não há qualquer evidência dos fatos ocorridos na escola, consistentes em agressões verbais da professora contra o discente e sua genitora. Eventual exaltação de voz dentro de sala de aula, a fim de manter a ordem não enseja danos morais passíveis de indenização.

5. O valor deve garantir, à parte lesada, uma reparação que lhe compense o sofrimento, bem como cause impacto suficiente para desestimular a reiteração do ato por aquele que realizou a conduta reprovável. Manutenção do quantum indenizatório, consideradas as peculiaridades do caso concreto, bem como a existência de culpa concorrente da parte autora, em menor proporção.

6. Danos materiais. Dever de indenizar, conforme valor devidamente comprovado e não impugnado objetivamente pela parte adversa. Desconto relativo à culpa concorrente, devidamente evidenciada diante da abordagem inadequada da co-autora Deborah no recinto da instituição.
7. Honorários advocatícios. Honorários mantidos na espécie. Verba que deve ser fixada com base nos §§ 3° e 4° do art. 20 do CPC e remunerar com dignidade o labor do profissional. Manutenção do critério de fixação dos honorários determinados em prol do patrono da co-ré Laís.

Agravo retido e apelos da parte autora e co-ré laís desprovidos.

apelação da co-ré Sociedade de ensino comenius ltda parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo retido e apelos da parte autora e co-ré Laís e em dar parcial provimento à apelação da co-ré Sociedade de Ensino Comenius Ltda.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Des. Jorge André Pereira Gailhard e Des. Léo Romi Pilau Júnior.
Porto Alegre, 26 de agosto de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de apelações cíveis interpostas contra a sentença das fls. 379-383 que, nos autos da ação de indenização por danos morais e materiais ajuizada por EDUARDO CIDADE DE SA menor representado por seus genitores e também parte do processo GUSTAVO PEREIRA DE SÁ e DEBORAH PIERINI CIDADE SÁ contra LAIS SANTOS e SOCIEDADE DE ENSINO COMENIUS LTDA, julgou a demanda nos seguintes termos:
III – Ante o exposto, ACOLHO em parte os pedidos deduzidos pelos autores, com resolução do mérito, para fim de:

III.I – julgar IMPROCEDENTE em relação à segunda autora. Sucumbente, arcarão os demandantes, solidariamente, parcialmente com as custas processuais, e integralmente com os honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, os quais fixo em R$ 2.000,00, observada a natureza da causa, o trabalho desenvolvido pelo profissional e o local de sua prestação, conforme preceitua o art. 20, § 4º, do diploma processual civil.
III.II – julgar PROCEDENTE o pedido dos autores em relação à primeira ré, condenando esta ao pagamento de R$ 8.000,00 para cada autor, a título de danos morais, corrigidos monetariamente pelo IGP-M a contar da data da sentença, corrigidos de juros de mora de 1% ao mês, a contar da data da citação. E, condenar também, ao pagamento de R$ R$ 4.869,73, em favor da parte autora, a título de danos materiais, corrigidos monetariamente pelo IGP-M a contar da data dos respectivos desembolsos (fls. 32/45), acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da data da citação.

Em razão do princípio da sucumbência, a instituição demandada arcará parcialmente com as custas processuais, e integralmente com os honorários advocatícios em favor do patrono da parte adversa, os quais fixo em 15% sobre o valor da condenação, observada a natureza da causa, o trabalho desenvolvido pelo profissional e o local de sua prestação, conforme preceitua o art. 20, § 3º, do diploma processual civil.
A ré Laís Santos em suas razões de apelo (fls. 385-391) tece considerações sobre os fatos e fundamentos lançados na r. sentença e ao final pugna pela majoração dos honorários advocatícios fixados em prol de seu patrono. Discorre sobre o trabalho despendido no caso sub judice, bem como sobre a capacidade econômica da parte autora. Requer o provimento do recurso, a fim de que os honorários da ré sejam fixados nos mesmos termos, critérios da verba fixada em favor dos procuradores da parte autora.

Em seu recurso de apelação (fls. 392-407), a Sociedade de Ensino Comenius Ltda faz breve relato dos fatos, requerendo preliminarmente o conhecimento e provimento do agravo retido. No mérito, argui a inexistência de ato ilícito praticado pela instituição capaz de gerar danos aos autores, passíveis de indenização. Afirma que o comunicado encaminhado aos pais do menor Eduardo, bem como as medidas tomadas pela escola foram proporcionais ao incômodo que a genitora do menor gerou ao adentrar no ambiente escolar e discutir com a co-ré, professora Laís. Refere que a conduta perpetrada pela co-autora Deborah foi abusiva, razão pela qual a instituição deve ser isentada da condenação aos danos morais e matérias, nos termos do artigo 14, §3º, II do CDC c/c 945 do CC, uma vez que a parte autora contribuiu para o evento danoso. Ressalta que as medidas tomadas possuem amparo no Estatuto da Criança e Adolescente, pois é dever da escola resguardar os direitos dos alunos, bem como evitar transtornos no ambiente de ensino. Discorre sobre a prova testemunhal, bem como que não houve imediata transferência do aluno. Refere que o pai do menor, Sr. Gustavo, não foi proibido de acompanhar os filhos e representá-los perante a instituição de ensino. Alternativamente, postula a redução do quantum indenizatório fixado a título de danos morais para cada autor. Impugna os danos materiais fixados. Requer que os honorários fixados em prol da parte autora sejam em valor determinado e não no percentual de 15% sobre o valor da condenação. Postula o provimento do recurso.
Ao seu turno, a parte autora (fls. 408-424) faz breve relato dos fatos e da conduta ilícita da co-ré Laís, professora de inglês do menor Eduardo, frente aos alunos. Refere que a co-ré também deve ser compelida ao pagamento de danos extrapatrimonais gerados aos autores, pois deu ensejo ao fato danoso. Discorre sobre as atitudes desproporcionais da co-ré, inclusive com relação ao boletim de ocorrência registrado em 29-05-2014, um ano após a visita da co-autora Deborah à escola, em 10-07-2013. Refere que a conduta da co-ré ensejou um abaixo-assinado redigido pelos alunos, requerendo o seu afastamento e, posteriormente, a sua demissão da instituição de ensino. Postula a majoração dos danos morais e dos honorários fixados pela r. sentença. Pede o provimento do apelo.
Com as contrarrazões (fls. 427-432, 433-440, 441-443 e 444-446), subiram os autos a esta Corte, vindo conclusos para julgamento.
Parecer do Ministério Público (fls. 448-453) no sentido do conhecimento e parcial provimento do apelo da ré Sociedade de Ensino Comenius Ltda e desprovimento dos apelos da co-ré Laís e dos autores. .

Foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, considerando a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Os recursos são próprios, tempestivos e estão acompanhados dos comprovantes de pagamento do preparo (fls. 391, 406-407 e 424), pelo que passo ao seu enfrentamento de forma conjunta.
Para evitar fastidiosa tautologia, transcrevo o relatório da sentença:

I – DEBORAH PIERINI CIDADE SÁ, GUSTAVO PEREIRA DE SÁ, EDUARDO CIDADE DE SÁ e FERNANDA CIDADE DE SÁ, já qualificados nos autos do processo em epígrafe, ajuizaram ação indenizatória em face de COLÉGIO JOÃO PAULO I – UNIDADE SUL e LAÍS SANTOS, igualmente qualificados. Referiram, em síntese, que menores Eduardo e Fernanda eram alunos na Instituição ré, e que, no decorrer do ano letivo de 2013 o autor Eduardo passou a relatar acontecimentos relacionados à conduta agressiva da segunda demandada, professora de inglês. Mencionaram que solicitaram reunião de pais com a professora, não somente pelos fatos narrados pelo menor, mas também em razão de um trabalho reprovado que o aluno Eduardo realizou na matéria de língua inglesa, a fim de tomarem conhecimento acerca das credenciais de licenciatura da segunda requerida. Todavia, a reunião não foi autorizada pela instituição. Assim, a autora Deborah dirigiu-se à sala de aula do aluno Eduardo, a fim de conversar com a professora Laís. No entanto, durante a conversa, lhe foi negada a apresentação das credenciais, e em seguida, foi surpreendida pelos seguranças do estabelecimento. Mencionaram que a primeira autora foi acusada pela escola por perturbação a ordem e ao bem estar dos alunos e funcionários. Após o episódio, foi solicitado pela instituição de ensino que, ao término do ano letivo de 2013, ocorresse a transferência do aluno Eduardo, bem como foi proibida a autora Deborah de frequentar as dependências do Colégio. Diante de tal informação, se viram na necessidade de realizar a transferência do aluno Eduardo, bem como da menor Fernanda, que também era aluna da instituição ré, no meio do ano letivo. Requereram indenização a título de danos morais pela situação supramencionada. Postularam também, indenização a título de danos materiais, no montante de R$ 4.869,73, pelos prejuízos sofridos em relação ao cancelamento do contrato de transporte escolar, e do valor da matrícula na nova escola, bem como pelos valores gastos com uniforme e livros do Colégio João Paulo que não puderam ser utilizados. Juntaram documentos (fls. 19/92).

A petição inicial foi recebida e o ônus da prova foi invertido (fl. 93).

Em contestação (fls. 95/114), a instituição ré inicialmente solicitou a retificação do polo passivo para SOCIEDADE DE ENSINO COMENIUS LTDA, na correta denominação social. No mérito, alegou que os fatos narrados acerca da conduta agressiva da professora corré, não condiz com a realidade dos fatos. Refere que não ocorreram demais reclamações de outros alunos em relação à professora. Informou que o erro apresentado no trabalho apenas ensejou na ausência deste na feira do livro da escola, e não na reprovação do aluno. Alegou que o comportamento da autora Deborah no momento em que adentrou a sala de aula, à procura da professora Laís, foi exaltado, e que ameaçou a professora diante da turma da 5ª série. Informou que os alunos frequentaram a escola até o termino do primeiro semestre, e que ocorreram tentativas frustradas de reuniões com os pais/autores. Frisou que jamais houve a imposição da escola para retirada dos alunos Eduardo e Fernanda. Requereu a improcedência da demanda. Juntou documentos (fls. 115/159). 

A segunda demandada contestou (fls. 164/178). Preliminarmente, suscitou ser parte ilegítima para atuar no polo passivo da demanda, já que, configurada a relação de consumo, esta não possui este tipo de relação com os requerentes, uma vez que era empregada da corré. Informou ainda, que o pedido de indenização por danos morais e materiais está atrelada à imposição de transferência dos alunos, realizado exclusivamente pela instituição. No mérito, negou ter agido com agressividade perante seus alunos, e afirmou ainda, que caso houvesse, a instituição de ensino jamais seria conivente com tal atitude. Aduziu a inexistência de outras reclamações acerca de sua metodologia com os alunos, com exceção do episódio supracitado. Alegou que, a ordem de não autorizar a exposição de trabalhos com erros e/ou rasuras na feira do livro foi da própria instituição. Narrou que, no momento em que a autora Deborah dirigiu-se à sala de aula na qual a contestante se encontrava, ameaças foram ditas. Requereu a improcedência da demanda. Trouxe documentos (fls. 179/190).

Sobreveio réplica (fls. 194/234).

Em despacho saneador, foi retificado o polo passivo em relação à primeira ré para constar SOCIEDADE DE ENSINO COMENIUS LTDA, e restou afastada a preliminar de ilegitimidade passiva da segunda demandada (fls. 235/236).

Intimadas as partes acerca de produção de prova oral, a parte autora manifestou-se às fls. 239/253 e, as rés, às fls. 254/255 e 256/257.

Termo de audiência às fls. 314/344.

Apresentados memoriais escritos (fls. 348/355, 356/366 e 367/370).

Vista ao MP (fls. 371/378).

Inicio pela apreciação do agravo retido (fls. 116-122), interposto pela ré contra a decisão da fl. 114, que indeferiu o pedido de expedição de ofício ao Colégio João XXIII.

Segundo a parte demandada, a prova postulada tem por finalidade comprovar as dificuldades que os menores Eduardo e Fernanda, ora autores, possuem na adaptação escolar. 

Razão não assiste à ré/agravante, porquanto compete ao magistrado o indeferimento de provas desnecessárias para o deslinde da controvérsia, ou o seu deferimento quando julgar necessárias, nos termos do art. 130 do CPC:

Caberá ao juiz de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Sendo o Juiz o destinatário da prova, a ele compete a faculdade de determinar ou indeferir a produção de provas que julgue necessárias à segura apreciação da lide.

Ademais, não vislumbro eficiência na diligência requerida pela ré, uma vez que os boletins de avaliação dos co-autores no Colégio João XXIII não trarão fato superveniente capaz de alterar o deslinde da controvérsia, conforme será analisado em breve.

Deste modo, entendo correta a r. decisão judicial que indeferiu a expedição do ofício em debate.

Preliminarmente, destaco que o serviço de ensino prestado pela parte demandada está submetido às disposições do Código de Defesa do Consumidor, eis que esta se enquadra no conceito legal de fornecedor e a autora no de consumidor, conforme arts. 2º e 3º do referido diploma. Sendo assim, o estabelecimento de ensino responde objetivamente pelos danos causados aos consumidores independentemente da eventual ausência de culpa.

Nesse contexto, para fazer jus à indenização, necessário que a parte autora comprove a autoria/ação, o dano e o nexo causal entre a ação e o prejuízo sofrido, dispensada a prova da culpa.

Pois bem. Com relação à conduta da co-ré Laís, professora de inglês do menor Eduardo, primeiro fato alegado pela parte autora como ensejador do dever de indenizar, tenho que não merece reparos a r. sentença. E, nesse particular, peço vênia para transcrever parte do parecer de lavra da ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Sara Duarte Schutz cuja fundamentação adoto como razão de decidir:

No tocante ao pedido indenizatório em desfavor da professora Laís Santos, entende-se que deve ser mantida a sentença de improcedência porque, a despeito de a prova coligida aos autos demonstrar, talvez, que, em certas circunstâncias, a forma de tratamento da docente para com os discentes não fosse a melhor, tem-se que as reclamações nesse sentido, no geral, ao menos em relação a Eduardo, não configuram um ato ilícito.

Com efeito, o fato de a professora, por vezes, alterar o tom de voz contra os alunos, ainda mais se tratado de turma do quinto ano primário, cuja faixa etária é a dos 11 (onze) anos de idade, embora possa ser inadequado e inconveniente caso rotineira, não se configura em ato ilícito, sendo certo que o tratamento, com maior ou menor contundência,  varia de acordo com as características pessoais de cada professor e seu relacionamento com a turma. Nessa linha, a circunstância de pais e alunos acharem inconvenientes as atitudes, buscando até mesmo a coordenação e direção da escola para tratar do assunto, como ocorreu no caso em tela, não torna a conduta um ilícito civil indenizável.

Outrossim, não há provas de que a rejeição do trabalho de  Eduardo, pela professora Laís, para a apresentação na Feira do Livro da escola, tenha ocorrido por perseguição da docente contra o discente, face as reclamações da mãe deste, a demandante Deborah, quanto à conduta da professora em sala de aula. Isso porque, salvo melhor juízo, o trabalho não atendeu os requisitos, previamente estabelecidos, para a apresentação no evento escolar (fls. 23/24). Calha observar, aliás, que, segundo referido, não foi o único trabalho rejeitado para a apresentação na Feira do Livro pela demandante Laís Santos.
Ainda, as atitudes da demandada Laís Santos que poderiam transbordar a licitude da relação professora-aluna seriam as supostas veemências/agressões físicas mencionadas, as quais, contudo, não foram, e sequer há alegação nesse sentido, dirigidas em detrimento do autor Eduardo.

Além disto, a prova oral coligida aos autos não corrobora a versão da inicial de que, na conversa em que Deborah e Laís tiveram à porta da sala de aula, tenha a docente requerida agredido verbalmente a autora; antes pelo contrário, os depoimentos, à exceção do depoimento pessoal da própria Deborah, dão conta de possível nervosismo e alteração do tom de voz de parte desta última.

A partir desse contexto, a transferência da escola e a proibição dirigida pela direção da escola à Deborah, no sentido de vedar-lhe acesso às dependências da escola, não podem ser imputadas à demanda Laís Santos, sendo, pois, improcedentes as pretensões dos autores em face da docente.

Diante desse contexto, não se vislumbra a ocorrência de ato ilícito da co-ré Laís a ensejar sua condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Logo, a manutenção da sentença, no ponto, é o corolário lógico.

Nesse sentido, ainda, a jurisprudência:

RESPONSABILIDADE CIVIL. ESCOLA. MUNICÍPIO. ALUNO. DANO MORAL. A responsabilidade inerente aos entes de direito público participantes da administração direta e indireta é objetiva, fundada na teoria do risco administrativo, prevista no art. 37, § 6º, da CF e no art. 927, parágrafo único, do CC/02. O dever indenizatório decorrente da má prestação dos serviços por parte do poder público prescinde da aferição da culpa, somente podendo ser afastado, ou minorado, mediante comprovação de que a vítima agiu com culpa exclusiva ou concorrente para no evento danoso ou, ainda, de que o dano decorreu de caso fortuito, força maior ou fato de terceiro. No caso dos autos, não restou demonstrado o nexo de causalidade entre as referidas lesões corporais e o agir do professor em sala de aula. Dever de indenizar não reconhecido. Apelação não provida. (Apelação Cível Nº 70061061214, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 18/12/2014)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. BULLYING PRATICADO POR PROFESSORES À ALUNA DA REDE PÚBLICA ESTADUAL. OFENSA NÃO COMPROVADA. DANO MORAL INEXISTENTE. Hipótese em que restou demonstrado que as professoras da Escola Estadual em que frequentava a autora apenas solicitaram que ela retirasse maquiagem incompatível com o ambiente escolar, sem qualquer ofensa à sua integridade física ou psíquica. Inexistindo elementos probatórios mínimos capazes de corroborar a alegação vertida na inicial, ausente prova do nexo de causalidade entre a ofensa à dignidade da autora pelo afirmado bullying praticado pelas professoras e os danos experimentados, mantendo-se a improcedência da pretensão indenizatória deduzida. RECURSO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70052510948, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 27/11/2013)
APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇAO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. OFENSAS VERBAIS. SITUAÇÃO HUMILHANTE E VEXATÓRIA VIVENCIADA PELAS AUTORAS E PROVOCADA PELAS RÉS. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE NÃO ALBERGA AS ALEGAÇÕES INICIAIS. FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DAS AUTORAS NÃO COMPROVADOS. DEVER DE INDENIZAR QUE NÃO SE RECONHECE. Trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes de supostas agressões verbais e humilhações perpetradas pelas demandadas contra as autoras, julgada improcedente na origem. MONOCRÁTICA DO RELATOR - Ao relator, na função de juiz preparador dos recursos, no sistema processual vigente, compete o exame do juízo de admissibilidade recursal. Agora, no entanto, pelas novas regras introduzidas ao art. 557 do CPC, em especial pela Lei Federal n. 9756/98, o relator tem, também, o juízo de mérito do recurso, ao menos em caráter provisório. O relator pode decidir tudo, desde a admissibilidade do recurso até o seu próprio mérito, sempre sob o controle do colegiado a que pertence, órgão competente para decidir, de modo definitivo, sobre a admissibilidade e mérito do recurso. É indispensável a releitura desse pergaminho processual em consonância com as luzes do inc. LXXVIII do art. 5º da CF/88, com a redação moderna e atualizada que lhe emprestou a EC n. 45/2004, que rende inocultável prestígio à celeridade da prestação jurisdicional e a prioridade dos meios que garantam a celeridade da tramitação processual. Essa novel exegese do art. 557 do CPC de natureza elástica e abrangente é impositiva, indispensável e sistêmica ao readequá-lo como instrumento acelerador da distribuição da jurisdição, permitindo, como consequência, juízo de mérito pelo relator, em caráter provisório (não precário), sem arranhar ou suprimir a competência definitiva do órgão colegiado, se provocado a tanto. DEVER DE INDENIZAR - "In casu", a pretensão das autoras esbarra na falta de comprovação da existência do primeiro pressuposto da responsabilidade civil, qual seja, o ato ilícito, pois sem conduta antijurídica não há falar em dever de indenizar. A prova testemunhal produzida corrobora as alegações das rés de que não teriam ofendido as autoras quando a mãe da aluna compareceu até o educandário, a pedido de uma das professoras, em razão desta estar preocupada com o desempenho escolar da menina. Ademais, o descontrole da aluna, ora autora, pelo fato de sua mãe ter sido chamada à escola restou evidenciado não somente no depoimento das demais arroladas (professores e funcionários), mas também no seu próprio relato. Acrescente-se que o Ministério Público requereu o arquivamento da peça de informação em face de não ter sido apurada qualquer irregularidade por parte da instituição de ensino e, no mesmo sentido, foi o entendimento da Secretaria de Educação. Inexiste nos autos qualquer comprovação de que a autora tenha sido impedida de entra aulas. Pelo contrário, o que se evidencia dos autos é que a menor não estava apresentando um bom rendimento escolar e possuía comportamento inadequado, momento em que a direção da escola resolveu chamar a mãe da aluna para buscar soluções, procedimento, normal e salutar, demonstrando que a instituição está atenta ao rendimento escolar de seus alunos. Dessa feita, o desprovimento do recurso de apelação e a manutenção da sentença de improcedência é medida que se impõe. APELAÇÃO DESPROVIDA MONOCRATICAMENTE. (Apelação Cível Nº 70034185785, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Niwton Carpes da Silva, Julgado em 21/06/2013)

Na espécie, não há como reconhecer que a conduta da co-demandada tenha ensejado ato lesivo contra o menor Eduardo, pois como bem observado pelo parquet é comum que o professor tente manter a ordem em sala de aula, necessitando, por vezes, exaltar-se, alterando o tom de voz contra os discentes. Aliás, sabe-se que são corriqueiras as desavenças entre alunos, pais e professores.

Destarte, não havendo prova de ato ilícito praticado pela co-ré afasta-se a exigência legal autorizadora do dever de indenizar, não se verificando a coligação dos pressupostos que norteiam a verificação da responsabilidade civil.

Com relação a conduta praticada pela instituição, compartilho do entendimento lançado na origem, bem como no parecer exarado pelo parquet, sobretudo no que toca à concorrência de culpas relativamente à co-autora Deborah ao adentrar subitamente nas salas durante a aula e abordar a professora perante os demais discentes; bem como quanto ao tratamento dispensado aos autores por ocasião da resposta ao comunicado enviado pelos pais à instituição fato que justifica a insatisfação e quebra de confiança dos demandantes, sobretudo diante da expulsão implícita do menor Eduardo da escola; além da necessidade de transferência também da autora Fernanda, filha dos autores que também estudava na escola ré.
Nesse sentido, peço vênia para transcrever parte da fundamentação da r. sentença recorrida, de lavra da ilustre Juíza de Direito, Dra. Eliane Garcia Nogueira, cuja fundamentação adoto como razões de decidir:
No que diz respeito a instituição ré, sinalo que a responsabilidade da acionada, cabalmente se mostra, no conteúdo da carta enviada aos pais dos alunos, contendo o convite de transferência do aluno Eduardo, bem como referindo que a mãe do aluno deveria se comprometer de não mais circular nas dependências da escola. Ora, os termos de tal correspondência certamente transpassa o aceitável para a relação travada entre as partes. Como poderia a mãe se comprometer a não mais ir na escola dos filhos? Como participaria das atividades integrativas?

Extrai-se do documento:

“(…) Das medidas a serem adotadas diante do ocorrido:

Tendo em vista o exposto acima, o Colégio João Paulo I, objetivando resguardar seus direitos, os direitos de seus alunos, colaboradores e da comunidade escolar em geral, vem requerer aos destinatários deste comunicado que optem por uma das opções abaixo:

1 – O Colégio se compromete a manter o aluno até o final do ano letivo desde que a Sra. Deborah se comprometa a não mais comparecer no Colégio João Paulo I, devendo a representação de Eduardo Cidade de Sá no ambiente escolar, quando e se necessário, se dar pelo seu pai, Sr. Gustavo P. De Sá.

2 – Seja promovida a transferência do aluno para outra instituição de ensino”.

Independente da discussão sobre os fatos que levaram a autora Deborah a chamar a professora Laís para conversar, o que deve ser examinado é se o pedido de transferência do aluno e o pedido de que a mãe se comprometa a não entrar na escola, ocorreu de forma lícita e se gerou ou não dano moral passível de reparação pecuniária. Ao que tudo indica, os pais/autores do autor/aluno não tinham intenção de o retirar da escola, havendo interesse pelo currículo pedagógico, além da evidente intenção de mantença do círculo de amizades dos filhos. Todavia, certamente que os termos da carta endereçada aos autores, motivaram a imediata transferência, causando os danos passíveis de indenização.

Resta analisar se a conduta da autora Deborah teria dado causa aos termos da carta.

Do que pode se observar dos testemunhos feitos em audiência (fls. 314/344), percebe-se que houve uma cobrança enérgica da autora Deborah em relação às credenciais da segunda demandada, o que, não traduz elemento suficiente para o convite de transferência do menor. É de se consignar que a autora pediu reunião com a professora por mais de uma vez e não foi atendida em seu pleito. 

Certo que também não foi adequada a conduta da requerente Deborah de adentrar na sala a fim de falar com a professora. Entrementes, a reação da escola foi abusiva, sobretudo porque negligenciou em promover o encontro anteriormente aos fatos.

Ora, não há de se considerar plausível que a mãe, a responsável de um aluno, não mais possa adentrar nas dependências da escola. Ademais, Eduardo não era seu único filho que estudava na instituição de ensino ré. A transferência necessária, no meio do ano letivo, interrompendo a normalidade das atividades, e isso se deu em razão do comportamento ilícito e abusivo da instituição, que proibiu a autora Deborah de frequentar a escola em que seus dois filhos, menores, frequentavam.

Sendo assim, entendo que é procedente o pedido de indenização por danos morais, decorrente do ato ilícito provocado pela primeira demandada, que teve, como consequência, a exigibilidade de transferência de escola dos menores autores.

Com efeito.

Assim, tenho que assiste à parte autora o direito à reparação pelo dano moral e material, com base no art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal e art. 186 do Código Civil.

Na situação vertente, o dano moral decorre da comprovação dos fatos articulados na inicial, ou seja, é in re ipsa, sendo desnecessária prova do prejuízo dela advindo.

Dano moral - Quantum
Os recursos não prosperam também no tocante ao montante da indenização.

Penso que o valor deve garantir, à parte lesada, uma reparação que lhe compense o sofrimento, bem como cause impacto suficiente para desestimular a reiteração do ato por aquele que realizou a conduta reprovável. Assim, analisa-se a condição econômica das partes, a repercussão do fato, bem como a conduta do agente para a fixação da indenização, com o propósito de evitar o enriquecimento indevido da parte autora, sem perder de vista que a quantia não pode se tornar inexpressiva. 

A propósito do assunto:

Em conclusão, após a Constituição de 1988 não há mais nenhum valor legal prefixado, nenhuma tabela ou tarifa a ser observada pelo juiz na tarefa de fixar o valor da indenização pelo dano moral, embora deva seguir, em face do caso concreto, a trilha do bom senso, da moderação e da prudência, tendo sempre em mente que se, por um lado, a indenização deve ser a mais completa possível, por outro, não pode tornar-se fonte de lucro indevido. A dor da mãe que perde o filho não é a mesma daquele que tem seu nome indevidamente lançado no rol dos mal pagadores (SPC) – o que está a indicar que o juiz não pode se afastar dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, hoje tidos como princípios constitucionais. Afinal de contas, jurisprudência – a obra-prima do juiz – é a junção de duas palavras: juris + prudência – vale dizer, na base de todas as decisões judiciais há de estar a prudência.

Dessa forma, levando em consideração as peculiaridades do caso concreto, em especial a responsabilidade de cada parte pela ocorrência do evento danoso, a situação econômico/financeira do ofensor e do ofendido, a gravidade e a repercussão do fato na vida da parte autora, entendo que, no caso concreto, a importância a título de danos morais deve ser mantida em R$ 8.000,00 (oito mil reais), para cada autor, de acordo com os parâmetros precitados.
Ademais, há de se considerar a culpa concorrente da co-autora Deborah, devendo dessa forma ser mantido o valor fixado na origem.

Dano material - Quantum
Com relação aos danos materiais, entendo que no ponto merece prosperar a insurgência da co-ré, uma vez que, nos termos do douto parecer do Ministério Público, reconheço que a co-autora Deborah contribuiu para o evento danoso.

Nesse sentido, entendo que os danos materiais devem ser suportados de forma recíproca pela ré e pela parte autora, bem como no valor devidamente comprovado nos autos, conforme bem explicitado pela ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Sara Duarte Schütz:

Quanto aos danos materiais, estão devidamente comprovados os relacionados à aquisição de uniformes para a utilização na nova escola (R$ 2.171,73 – fl. 41), ao cancelamento do contrato de transporte escolar (R$ 410,00 – fl. 40), aos gastos com livros para a frequência no Colégio João Paulo I (R$ 1.510,00 – fl. 34), inutilizados com a transferência porque não aproveitados na nova instituição de ensino, que totalizam o montante R$ 4.091, 73 (quatro mil e noventa e um reais e setenta e três centavos), inferior ao reconhecido na sentença porque não há recibo ou nota de pagamento individualizado de matrícula no novo colégio, como alegam os autores.

[...]

Entretanto, considerando a atitude abusiva de Deborah que, consoante depoimentos constantes dos autos, foi à procura da demandada Laís Santos, de sala em sala, durante o horário de aula, promovendo discussão com a docente, o que certamente conturbou o ambiente escolar, contribuindo, pois, para o ato ilícito perpetrado, há de se reconhecer a culpa concorrente da vítima, o que impacta negativamente a indenização, mesmo a de ordem material.

Considerando estes fatos, entende-se que os danos materiais devem ser reduzidos pela metade, fazendo jus os autores, então, ao ressarcimento do montante de R$ 2.045,86 (dois mil e quarenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), merecendo, no ponto, reforma a decisão vergastada, dando-se, nesse aspecto, guarida à pretensão recursal da instituição de ensino requerida.
Diante desse cenário, tenho que não há como atribuir responsabilidade exclusiva da co-ré, pois evidente que a abordagem da co- autora Deborah contribuiu de alguma forma para a conduta ilícita da instituição.
Honorários
A co-ré Sociedade de Ensino Comenius Ltda postula a redução dos honorários fixados em favor da parte autora no percentual de 15% sobre o valor da condenação. A parte autora, por sua vez, pugna pela majoração da verba.
Com relação à verba honorária fixada em prol dos patronos da parte autora, igualmente, de ser mantida a sentença no ponto. O percentual fixado, na espécie, atende aos critérios do § 3° do art. 20 do CPC, cuidando-se de feito que contou com farta produção de prova e tramitou de maneira célere, pois ajuizada em março de 2014. Ademais, tendo em vista o valor da condenação, eventual redução do percentual fixado poderia resultar em aviltamento da dignidade do profissional.

Melhor sorte não assiste a co-ré Laís, no que toca a sua insurgência recursal, uma vez que o resultado de improcedência da ação em relação a ré não possui valor de condenação, razão pela qual o douto juízo fixou a verba em valor determinando, com base no parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil, que assim dispõe:

Art. 20 (...)

§ 4º Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo anterior.
Essa hipótese, no entanto, não suprime a necessidade de atendimento às vertentes do § 3° do mesmo dispositivo, levando-se em conta, no caso concreto, o trabalho desenvolvido pelos advogados, o tempo despendido, bem como a natureza da causa.
Dessa forma, levando em conta os parâmetros adotados por esta Câmara, mantenho os honorários fixados favor da co-ré no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na linha dos ditames dos §§ 3° e 4° do art. 20 do CPC, valorizando o trabalho realizado pelo profissional

Por fim, igualmente vai mantida a distribuição da sucumbência, porquanto ainda que se trate de pleito exclusivamente indenizatório, houve significativo decaimento do pedido da parte autora no que toca ao grau de responsabilização pela ocorrência do evento danoso, com influência direta no valor da compensação.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo retido e aos apelos da parte autora e co-ré Laís e dou parcial provimento ao apelo da co-ré Sociedade de Ensino Comenius Ltda, a fim de reduzir o valor fixado a título de danos materiais para R$ 2.045,86 (dois mil, quarenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), mantendo, no mais, inalterada a sentença recorrida.

É o voto.

Des. Jorge André Pereira Gailhard (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Léo Romi Pilau Júnior - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - Presidente - Apelação Cível nº 70065613333, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO E AOS APELOS DA PARTE AUTORA E CO-RÉ LAÍS. DERAM PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA CO-RÉ SOCIEDADE DE ENSINO COMENIUS LTDA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ELIANE GARCIA NOGUEIRA
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